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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

APELAGAO CRIMINAL (417) - 0019148-22.2017.8.14.0006

APELANTE: MARINALDO ARAUJO DIAS

APELADO: JUSTICA PUBLICA

RELATOR(A): Desembargador ROMULO JOSE FERREIRA NUNES

EMENTA

apelacao penal. crime do art. 129, 89° do cpb. ocorréncia
de prescricdo. recurso conhecido para
extinguir a punibilidade do recorrente. unanime.

E cedico que a prescricdo é a perda do direito de punir do Estado pelo
decurso do tempo, ou seja, pelo ndo exercicio no prazo legal. Trata-se de
matéria de ordem publica, passivel de ser conhecida de oficio, em qualquer
grau de jurisdicdo, com regras, causas interruptivas e suspensivas
previamente previstas em Lei. Na hipétese, o recorrente foi condenado a
pena de trés meses de detengdo, a qual prescreve em trés anos, conforme
estabelece o art. 109, inciso VI, do CPB. Segundo o art. 389 do CPPB, a
publicacdo da sentenca penal é ato formal que se perfaz com o seu
recebimento pelo escrivdo, com a lavratura do respectivo termo e registro
em livro destinado a esse fim. De acordo com a certiddo de id. 13141659,
os autos foram recebidos em secretaria pelo escrivao no dia 06/02/20, com
sentenca prolatada pelo magistrado. No caso em tela, transcorreram-se
mais de trés anos da publicagcdo do édito condenatério. Logo, esta claro
gue a pretensao punitiva foi atingida pela prescricdo. Recurso de apelacéo

conhecido e extinta a punibilidade do apelante. Decisdo unanime.

ACORDAO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da 22 Turma de Direito Penal, por

unanimidade, em conhecer do recurso e julgar extinta a punibilidade do réu, em conformidade com o voto do relator.

Desembargador Rémulo José Ferreira Nunes

Relator

RELATORIO

MARINALDO ARAUJO DIAS, inconformado com a r. sentenca que o condenou a pena de trés meses de
detencdo, em regime aberto, pela préatica do crime do art. 129, §9°, do CPB, interpds recurso de apelacéo,
objetivando ver reformada a referida decisédo, prolatada pelo MM. Juizo de Direito da 42 Vara Penal da Comarca
de Ananindeua/PA.

Em suas razdes, a defesa requereu a excluséo da prestacéo de servicos a comunidade como condigdo do sursis, ex vi

do art. 46 do CPB. Ao final, postulou pelo conhecimento e provimento do recurso.

Em contrarrazbes, o 6rgdo ministerial requereu o conhecimento e improvimento do recurso. Nesta superior instancia, o

custos legis pugnou pelo conhecimento e provimento da apelacao.

E o relatério.

Sem revisdo. Inclua-se o feito no plenério virtual.
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VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego do recurso e passo a apreciar a questédo da prescri¢cédo de

oficio.

E cedico que a prescrigéo é a perda do direito de punir do Estado pelo decurso do tempo, ou seja, pelo ndo exercicio no
prazo legal. Trata-se de matéria de ordem publica, passivel de ser conhecida de oficio, em qualquer grau de

jurisdicdo, com regras, causas interruptivas e suspensivas previamente previstas em Lei.

Na hipétese, o recorrente foi condenado a pena de trés meses de detencéo, a qual prescreve em trés anos, conforme
estabelece o art. 109, inciso VI, do CPB[1]. Segundo o art. 389 do CPPB[2], a publicacdo da sentenca penal é ato formal
gue se perfaz com o seu recebimento pelo escrivdo, com a lavratura do respectivo termo e registro em livro destinado a
esse fim. De acordo com a certiddo de id. 13141659, os autos foram recebidos em secretaria pelo escrivdo no dia
06/02/20, com sentencga prolatada pelo magistrado. No caso em tela, transcorreram-se mais de trés anos da

publicacéo do édito condenat6rio. Logo, estéa claro que a pretenséo punitiva foi atingida pela prescricéo.

Ante o exposto, data vénia do parecer ministerial, conheco do recurso e declaro extinta a punibilidade do

recorrente, em razdo da prescricdo, nos termos da fundamentagéo. E como voto.

Des. Ro6mulo José Ferreira Nunes

Relator

[1] Art. 109. A prescrigéo, antes de transitar em julgado a sentenca final, salvo o disposto no § 1o do art. 110 deste Cédigo, regula-se pelo
maximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: [...] VI - em 3 (trés) anos, se 0 maximo da pena é inferior a 1 (um)
ano.

[2] Art. 389. A sentenca sera publicada em mé&o do escrivdo, que lavrara nos autos o respectivo termo, registrando-a em livro especialmente
destinado a esse fim.

Belém, 14/06/2023

.Assinado eletronicamente por: ROMULO JOSE FERREIRA NUNES - 16/06/2023 12:27:20 Num. 14583239 - Pég. 3




MARINALDO ARAUJO DIAS, inconformado com a r. senten¢ga que o condenou a pena de trés meses de
detencdo, em regime aberto, pela pratica do crime do art. 129, §9° do CPB, interpbs recurso de apelagéao,
objetivando ver reformada a referida decisao, prolatada pelo MM. Juizo de Direito da 42 Vara Penal da Comarca

de Ananindeua/PA.

Em suas razdes, a defesa requereu a excluséo da prestacédo de servicos a comunidade como condigdo do sursis, ex vi

do art. 46 do CPB. Ao final, postulou pelo conhecimento e provimento do recurso.

Em contrarrazdes, o 6rgdo ministerial requereu o conhecimento e improvimento do recurso. Nesta superior insténcia, o

custos legis pugnou pelo conhecimento e provimento da apelagéo.

E o relatorio.

Sem revisdo. Inclua-se o feito no plenéario virtual.
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Presentes os pressupostos de admissibilidade, conhego do recurso e passo a apreciar a questdo da prescricdo de

oficio.

E cedico que a prescrigéo é a perda do direito de punir do Estado pelo decurso do tempo, ou seja, pelo ndo exercicio no
prazo legal. Trata-se de matéria de ordem publica, passivel de ser conhecida de oficio, em qualquer grau de

jurisdicdo, com regras, causas interruptivas e suspensivas previamente previstas em Lei.

Na hipétese, o recorrente foi condenado a pena de trés meses de detencéo, a qual prescreve em trés anos, conforme
estabelece o art. 109, inciso VI, do CPB[1]. Segundo o art. 389 do CPPB[2], a publica¢éo da sentenca penal é ato formal
gue se perfaz com o seu recebimento pelo escrivdo, com a lavratura do respectivo termo e registro em livro destinado a
esse fim. De acordo com a certiddo de id. 13141659, os autos foram recebidos em secretaria pelo escrivdao no dia
06/02/20, com sentenga prolatada pelo magistrado. No caso em tela, transcorreram-se mais de trés anos da

publicacédo do édito condenatério. Logo, esta claro que a pretenséo punitiva foi atingida pela prescricéo.

Ante o exposto, data vénia do parecer ministerial, conheco do recurso e declaro extinta a punibilidade do

recorrente, em razéo da prescricéo, nos termos da fundamentacéo. E como voto.

Des. Rémulo José Ferreira Nunes

Relator

[1] Art. 109. A prescrigéo, antes de transitar em julgado a sentenca final, salvo o disposto no § 10 do art. 110 deste Cddigo, regula-se pelo
maximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se: [...] VI - em 3 (trés) anos, se o maximo da pena € inferior a 1 (um)
ano.

[2] Art. 389. A sentenca sera publicada em m&o do escrivdo, que lavrara nos autos o respectivo termo, registrando-a em livro especialmente
destinado a esse fim.
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apelacao penal. crime do art. 129, 89° do cpb. ocorréncia
de prescricdo. recurso conhecido para
extinguir a punibilidade do recorrente. unanime.

E cedico que a prescricédo é a perda do direito de punir do Estado pelo
decurso do tempo, ou seja, pelo ndo exercicio no prazo legal. Trata-se de
matéria de ordem publica, passivel de ser conhecida de oficio, em qualquer
grau de jurisdigcdo, com regras, causas interruptivas e suspensivas
previamente previstas em Lei. Na hipétese, o recorrente foi condenado a
pena de trés meses de detengéo, a qual prescreve em trés anos, conforme
estabelece o art. 109, inciso VI, do CPB. Segundo o art. 389 do CPPB, a
publicacdo da sentencga penal é ato formal que se perfaz com o seu
recebimento pelo escrivdo, com a lavratura do respectivo termo e registro
em livro destinado a esse fim. De acordo com a certid&do de id. 13141659,
os autos foram recebidos em secretaria pelo escrivao no dia 06/02/20, com
sentenca prolatada pelo magistrado. No caso em tela, transcorreram-se
mais de trés anos da publicagdo do édito condenatério. Logo, esta claro
gue a pretensdo punitiva foi atingida pela prescricdo. Recurso de apelacéo

conhecido e extinta a punibilidade do apelante. Decis&do unanime.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores da 22 Turma de Direito Penal, por

unanimidade, em conhecer do recurso e julgar extinta a punibilidade do réu, em conformidade com o voto do relator.

Desembargador Romulo José Ferreira Nunes

Relator
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